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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CRÉDITO 
DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 
DE SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA INDIVIDUAL. RECURSO ESPECIAL. EFEITOS DA 
SENTENÇA COLETIVA RESTRITOS AOS ASSOCIADOS 
CONSTANTES DA LISTAGEM JUNTADA À INICIAL. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE QUE NÃO TENHA CONSTADO DA 
CITADA LISTAGEM. ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ SOBRE O 
TEMA. PROVIMENTO DO RECURSO.  

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado 
contra o Estado do Maranhão objetivando a cobrança de crédito formado a 
partir do trânsito em julgado da Ação Coletiva n. 25326-86.2012.8.10.0001, 
ajuizada pela ASSEPMMA. Na sentença, extinguiu-se o processo sem 
julgamento de mérito com fundamento na ilegitimidade da parte. No 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a sentença foi reformada. O 
recurso especial interposto foi inadmitido monocraticamente. 

II - Ante os argumentos expostos pela parte agravante, reconheço 
o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, a 
autorizar o exame do mérito da controvérsia.

III - Em seu recurso especial, o Estado do Maranhão alega 
violação da coisa julgada e violação da norma prevista no art. 2º-A e 
parágrafo único, da Lei n. 9.494/1997, argumentando que a sentença civil 
coletiva proposta por associação somente abrange aqueles que possuam 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, bem como 
que a inicial esteja acompanhada com a ata da assembleia que autorizou a 
propositura da ação, acompanhada da relação nominal de seus associados.

IV - O argumento encontra respaldo na jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal e desta Corte. Confiram-se os seguintes 
julgados: RE n. 573.232, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-
09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001; RE 
883642 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-
2015; REsp n. 1.362.224/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 10/6/2016).

V - Com efeito, em processos semelhantes, o Superior Tribunal 
de Justiça tem consignado que: "Ressalta-se ainda que, quanto à limitação 
subjetiva da eficácia da coisa julgada em sentença coletiva, o STF firmou a 
orientação, sob o Regime da Repercussão Geral, segundo a qual há 
distinção entre a execução individual de sentença coletiva por sindicato e 
aquela ajuizada por associação, no que se refere à legitimidade e 
autorização dos sindicalizados ou associados (RE 573.232 RG, Relator para 
acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 18.9.2014; RE 
883.642 RG, Relator Min. Presidente, DJe de 25.6.2015. Desse modo, 
delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por ente 
sindical, providência, por outro lado, exigível em se tratando de ação 
apresentada por entidade associativa, exceto se se tratar de Mandado de 
Segurança Coletivo (REsp 693.423/BA, Rel. Ministro Teori Zavascki, 
Primeira Turma, DJe de 26.9.2005. Verifica-se, portanto, que o acórdão 
recorrido é dissonante da jurisprudência do STJ e da Suprema Corte, razão 
pela qual merece prosperar a irresignação. (REsp 1911474/MA, Relator 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 24.03.2021)." No mesmo sentido, REsp 
n. 1.922.493/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves; AREsp n. 
1.795.465/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.937.311/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.929.815/MA, relator Ministro Herman Benjamin; REsp n. 1.983.820/MA, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, entre outros.

VI - As razões de decidir, prolatadas em caso semelhante ao ora 
julgado, amoldam-se perfeitamente à hipótese sob análise. Com efeito, 
configurada a representação processual por associação e não se tratando de 
mandado de segurança coletivo, faz-se necessária a juntada da listagem dos 
associados ali representados, padecendo de ilegitimidade para ser autor no 
cumprimento de sentença o integrante da categoria que não tenha constado 
na citada relação nominal.

VII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, nos termos da fundamentação.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA
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ILEGITIMIDADE DA PARTE QUE NÃO TENHA CONSTADO DA 
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TEMA. PROVIMENTO DO RECURSO.  

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado 
contra o Estado do Maranhão objetivando a cobrança de crédito formado a 
partir do trânsito em julgado da Ação Coletiva n. 25326-86.2012.8.10.0001, 
ajuizada pela ASSEPMMA. Na sentença, extinguiu-se o processo sem 
julgamento de mérito com fundamento na ilegitimidade da parte. No 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a sentença foi reformada. O 
recurso especial interposto foi inadmitido monocraticamente. 

II - Ante os argumentos expostos pela parte agravante, reconheço 
o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, a 
autorizar o exame do mérito da controvérsia.

III - Em seu recurso especial, o Estado do Maranhão alega 
violação da coisa julgada e violação da norma prevista no art. 2º-A e 
parágrafo único, da Lei n. 9.494/1997, argumentando que a sentença civil 
coletiva proposta por associação somente abrange aqueles que possuam 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, bem como 
que a inicial esteja acompanhada com a ata da assembleia que autorizou a 
propositura da ação, acompanhada da relação nominal de seus associados.

IV - O argumento encontra respaldo na jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal e desta Corte. Confiram-se os seguintes 
julgados: RE n. 573.232, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-
09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001; RE 
883642 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-
2015; REsp n. 1.362.224/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 10/6/2016).

V - Com efeito, em processos semelhantes, o Superior Tribunal 
de Justiça tem consignado que: "Ressalta-se ainda que, quanto à limitação 
subjetiva da eficácia da coisa julgada em sentença coletiva, o STF firmou a 
orientação, sob o Regime da Repercussão Geral, segundo a qual há 
distinção entre a execução individual de sentença coletiva por sindicato e 
aquela ajuizada por associação, no que se refere à legitimidade e 
autorização dos sindicalizados ou associados (RE 573.232 RG, Relator para 
acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 18.9.2014; RE 
883.642 RG, Relator Min. Presidente, DJe de 25.6.2015. Desse modo, 
delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por ente 
sindical, providência, por outro lado, exigível em se tratando de ação 
apresentada por entidade associativa, exceto se se tratar de Mandado de 
Segurança Coletivo (REsp 693.423/BA, Rel. Ministro Teori Zavascki, 
Primeira Turma, DJe de 26.9.2005. Verifica-se, portanto, que o acórdão 
recorrido é dissonante da jurisprudência do STJ e da Suprema Corte, razão 
pela qual merece prosperar a irresignação. (REsp 1911474/MA, Relator 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 24.03.2021)." No mesmo sentido, REsp 
n. 1.922.493/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves; AREsp n. 
1.795.465/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.937.311/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.929.815/MA, relator Ministro Herman Benjamin; REsp n. 1.983.820/MA, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, entre outros.

VI - As razões de decidir, prolatadas em caso semelhante ao ora 
julgado, amoldam-se perfeitamente à hipótese sob análise. Com efeito, 
configurada a representação processual por associação e não se tratando de 
mandado de segurança coletivo, faz-se necessária a juntada da listagem dos 
associados ali representados, padecendo de ilegitimidade para ser autor no 
cumprimento de sentença o integrante da categoria que não tenha constado 
na citada relação nominal.

VII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, nos termos da fundamentação.
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RELATÓRIO

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizada por Saulo Mendes 

Pereira contra o Estado do Maranhão cobrando crédito formado a partir do trânsito em 

julgado da Ação Coletiva n. 25326-86.2012.8.10.0001, ajuizada pela ASSEPMMA.

Na sentença, extinguiu-se o processo sem julgamento de mérito com 

fundamento na ilegitimidade da parte. No Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a 

sentença foi reformada, conforme a seguinte ementa de acórdão:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA Nº 0025326-86.2012.8.10.0001, 
PROPOSTA POR ASSOCIACÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES DO 
ESTADO DO MARANHAO – ASSEPMMA. URV. INAPLICABILIDADE DOS 
PRECEDENTES VINCULANTES ORIUNDOS DOS JULGAMENTOS DO RE 573.232 E 
DO RE 612043. LEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES INDIVIDUAIS. 
PROVIMENTO.

I - Inaplicáveis ao caso se afiguram os julgamentos proferidos no RE 573.232 
(Informativo 746) e no RE 612043 (Informativo 864), ambos sob o regime de repercussão 
geral, para demonstrar a ilegitimidade ativa ad causam de exequentes individuais de 
sentença coletiva; 

III – não há nos autos notícias de suspensão do processo coletivo originário quando 
do reconhecimento de repercussão geral nos recursos constitucionais mencionados pelo 
apelado, para que pudesse sofrer as consequências dos julgamentos das teses oriundas do 
RE 573.232 e no RE 612043, conforme o art.1.035, §5º, do CPC. Isso porque, a suspensão 
prevista em tal dispositivo legal, não consiste em consequência automática e necessária do 
reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no caput do mesmo art. 1.035, 
sendo da discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la. Ao 
revés, o processo seguiu seu curso normal, inclusive com trânsito em julgado da sentença 
condenatória, logo, sem mais insurgência ou advertência do ora apelado;

IV - a ação coletiva objeto do cumprimento de sentença originário transitou 
livremente em julgado em 14.08.2014, enquanto que os mencionados precedentes do STF, 
RE 573.232, que, em suma, distinguindo associação e sindicato, além dos institutos da 
representação e substituição processual, requer a autorização expressa dos associados em 
lista acostada junto à inicial coletiva, para permitir a execução do título judicial coletivo, foi 
julgado em 14.5.2014, sem notícias de qualquer sobrestamento do feito local, o qual seguiu 
seu curso normal, com consequente trânsito em julgado em agosto de 2014; e o RE 612.043, 
por sua vez, que estipulou o alcance da eficácia subjetiva da coisa julgada de ação coletiva 
proposta por associação somente aos filiados residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador, no momento da ação e constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo 
de conhecimento, foi julgado apenas em 10.05.2017, quando já transitada (e muito) a 
sentença coletiva da ação originária, objeto da execução em questão;

V – “[...] a decisão proferida com base na técnica de julgamento repetitivo tem efeito 
vinculante, tanto no que se refere aos processos em curso, e que estejam sobrestados, quanto 
em relação aos casos futuros que versem sobre a mesma questão de direito” (DONIZETTI, 
Elpídio. Curso didático de direito processual civil,21 ed. rev., atual e ampl. São Paulo: 
Atlas, 2018, p. 1455);

VI - RE 730462 - A decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a 
automática reforma ou rescisão das decisões anteriores que tenham adotado entendimento 
diferente. Para que tal ocorra, será indispensável a interposição de recurso próprio ou, se for 
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o caso, a propositura de ação rescisória própria, nos termos do art. 485 do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (art. 495);

VII – Apelação provida.
 

No recurso especial, o Estado do Maranhão alegou violação da coisa julgada, 

consubstanciada nos arts. 502 e 525, § 1º, III, c/c §§ 12, 13 e 14, do CPC e violação do 

art. 2-A, parágrafo único, da Lei n. 9.494/1997, além de divergência jurisprudencial 

quanto ao tema. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, o Estado do Maranhão apresenta os seguintes argumentos 

(fls. 328-336):

Veja-se que a jurisprudência aplicada pelo Relator, ao contrário do que exposto, em 
verdade consegue se alinhar ao que defendido pelo Estado do Maranhão, não sendo 
comando judicial possível de negar provimento ao recurso do Estado, pelo simples fato de 
que no presente caso não estamos tratando de mandado de segurança coletivo, e sim de ação 
ordinária.

[...]
Da simples leitura do Recurso Especial se vê que a violação destacada foi ao artigo 

art. 2°-A e parágrafo único da Lei n° 9.494/97, bem como aos arts. 502, art. 525, § 1°, III, 
c/c §§ § 12, 13 e 14 da Lei Federal n° 13.105/2015. A decisão em combate ao não conhecer 
do Especial elenca diversos pontos para obstar o inconformismo do Estado do Maranhão, 
porém, todos os argumentos suscitados não se referem a questões relacionadas ao processo 
em apreço, tampouco à matéria de fundo.

[...]
A conclusão é de que o pronunciamento judicial, portanto, fere o disposto no art. 489 

do CPC e art.. 93 IX da CF/88, porque não se trata de uma decisão fundamentada, no 
momento em que emprega conceitos jurídicos indeterminados aplicados a qualquer situação.

 

VOTO

O agravo merece provimento. 

Ante os argumentos expostos pela parte agravante, reconheço o preenchimento 

dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, a autorizar o exame do mérito da 

controvérsia. 

Em seu recurso especial, o Estado do Maranhão alega violação da coisa 
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julgada e violação da norma prevista no art. 2º-A e parágrafo único da Lei n. 9.494/1997, 

argumentando que a sentença civil coletiva, proposta por associação, somente abrange 

aqueles que possuam domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, 

bem como que a inicial esteja acompanhada com a ata da assembleia que autorizou a 

propositura da ação, acompanhada da relação nominal de seus associados. 

O argumento encontra respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal e desta Corte. Confiram-se os seguintes julgados:

 
REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da 
República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da 
associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 
inicial.

(RE 573232, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-
00001.)

 
Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA 

LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em 
juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 
autorização dos substituídos.

(RE 883642 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 
18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 
DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015.)

 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE A VALIDADE DA 

AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO DE PARCELAS DO MÚTUO BANCÁRIO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO OU MEDIANTE DÉBITO EM CONTA-CORRENTE. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFASTAMENTO. 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO STF SOB O REGIME DO ART. 543-B DO CPC/1973. REPRESENTAÇÃO 
ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DE MÉRITO.

1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o Tribunal de origem 
se manifesta sobre todas as questões suscitadas e necessárias ao deslinde da controvérsia.

2. O STF, no julgamento do RE n. 573.232/SC, em regime de repercussão geral, 
firmou o entendimento de que a atuação das associações na defesa dos interesses de seus 
membros dá-se por representação, e não por substituição processual, salvo nos casos de 
mandado de segurança coletivo. Assim, mostra-se imperiosa a existência de autorização 
expressa, individual ou por deliberação assemblear.

3. De acordo com o novel entendimento firmado pelo STF, ausente a necessária 
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autorização expressa, carece de legitimidade ativa a associação autora.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 1.362.224/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 

julgado em 2/6/2016, DJe 10/6/2016.)
 

Com efeito, em processos semelhantes, o Superior Tribunal de Justiça tem 

consignado que:

Ressalta-se ainda que, quanto à limitação subjetiva da eficácia da coisa julgada em 
sentença coletiva, o STF firmou a orientação, sob o Regime da Repercussão Geral, segundo 
a qual há distinção entre a execução individual de sentença coletiva por sindicato e aquela 
ajuizada por associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou 
associados (RE 573.232 RG, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 
de 18.9.2014; RE 883.642 RG, Relator Min. Presidente, DJe de 25.6.2015.

Desse modo, delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos 
para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por ente sindical, providência, por outro 
lado, exigível em se tratando de ação apresentada por entidade associativa, exceto se se 
tratar de Mandado de Segurança Coletivo (REsp 693.423/BA, Rel. Ministro Teori Zavascki, 
Primeira Turma, DJe de 26.9.2005.

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido é dissonante da jurisprudência do STJ e 
da Suprema Corte, razão pela qual merece prosperar a irresignação.

(REsp n. 1.911.474/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 24/3/2021.)
 

No mesmo sentido, REsp n. 1.922.493/MA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves; AREsp n. 1.795.465/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp 

n. 1.937.311/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 1.929.815/MA, 

relator Ministro Herman Benjamin; REsp n. 1.983.820/MA, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, entre outros. 

As razões de decidir, prolatadas em caso semelhante ao ora julgado,  

amoldam-se perfeitamente à hipótese sob análise. 

Com efeito, configurada a representação processual por associação e não se 

tratando de mandado de segurança coletivo, faz-se necessária a juntada da listagem dos 

associados ali representados, padecendo de ilegitimidade para ser autor no cumprimento 

de sentença o integrante da categoria que não tenha constado na citada relação nominal. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do recurso 

especial e dar-lhe provimento, nos termos da fundamentação acima. 

Documento eletrônico VDA32589338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 25/05/2022 16:11:23
Código de Controle do Documento: 2b3e8776-fdc7-4540-b496-93ce3c1b2b8d



É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.907.956 / MA
Número Registro: 2020/0313325-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08326617920198100001 253268620128100001 8326617920198100001

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAULO MENDES PEREIRA
ADVOGADOS : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224

LUCIANE MARIA COSTA DA SILVA - MA011846

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA 
URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SAULO MENDES PEREIRA
ADVOGADOS : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224

LUCIANE MARIA COSTA DA SILVA - MA011846

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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